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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2015
Para o cumprimento das missões que legalmente lhe 

estão atribuídas, a Força Aérea opera diversas aerona-
ves, de vários tipos e com diferentes configurações, 
que devem estar operacionais e assegurar um grau de 
prontidão adequado à especificidade da missão a de-
sempenhar.

Para assegurar esta operacionalidade e o necessário 
grau de prontidão, a Força Aérea necessita de proceder 
a um rigoroso planeamento de diversos fatores, entre os 
quais se incluem o planeamento das ações de manutenção, 
a reparação das suas aeronaves e a aquisição de peças, 
obedecendo às instruções, vinculativas, dos fabricantes 
das mesmas.

Esse planeamento inclui as aeronaves e os respetivos 
sistemas integrantes, designadamente motores, sistemas 
de guerra eletrónica, componentes diversos, sistemas e 
subsistemas associados.

Deste modo, é indispensável para a sustentação e 
operação das aeronaves F -16 da Força Aérea adquirir à 
Força Aérea dos Estados Unidos da América (USAF), 
através do respetivo Governo, bens e serviços que in-
cluem, nomeadamente, a atualização de publicações 
operacionais e técnicas, sobressalentes, reparações, 
apoio técnico, gestão e atualização de sistemas de guerra 
eletrónica, calibração de equipamentos e sustentação de 
software, nos anos de 2015 a 2018, tal como tem vindo 
a ser feito desde 1994, ano de aquisição das aeronaves 
em causa.

A aquisição destes bens e serviços apenas pode ser 
efetuada à USAF, por ser esta a única entidade apta 
a fornecer os bens e a prestar os serviços em causa, 
sendo necessária a assinatura de uma «Letter of Offer 
and Acceptance».

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, da alínea f) do n.º 2 do ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisição 
de bens e serviços relativos à sustentação logística do sis-
tema de armas das aeronaves F -16, para os anos de 2015 
a 2018, até ao montante de 16 000 000,00 EUR, através 
da assinatura de uma Letter of Offer and Acceptance com 
o Governo dos Estados Unidos da América.

2 — Determinar que os encargos orçamentais re-
sultantes da aquisição referida no número anterior não 
podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
mon tantes:

a) 2015 — 400 000,00 EUR;
b) 2016 — 5 200 000,00 EUR;
c) 2017 — 5 200 000,00 EUR;
d) 2018 — 5 200 000,00 EUR.

3 — Determinar que o montante fixado no número 
anterior para cada ano económico pode ser acrescido do 
saldo orçamental apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os valores referidos nos números 
anteriores são ajustados em função da variação da taxa 
de câmbio euro/US dólar considerada para o cálculo dos 
mesmos.

5 — Estabelecer que os encargos orçamentais decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos por verbas 
inscritas e a inscrever no orçamento da Defesa Nacional, 
no departamento da Força Aérea.

6 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com 
faculdade de subdelegação no Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, a competência para a prática de todos os atos 
a realizar no âmbito da presente resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de abril 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 64/2015
de 29 de abril

O Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de janeiro, pela Lei 
n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, 
enquadra e regula a atividade de exploração e prática dos 
jogos de fortuna ou azar.

Não obstante a significativa relevância económica, tu-
rística e social daquela atividade, este diploma tem -se 
mantido praticamente inalterado, na sua génese, ao longo 
dos últimos anos, o que conduz a que o mesmo apresente 
alguns desajustamentos face à realidade da exploração dos 
jogos de fortuna ou azar nos casinos.

Todavia, e sem prejuízo da sua alteração sistemática, 
que se preconiza e que está em preparação, de molde a 
assegurar uma revisão atualista, procedendo aos ajus-
tamentos decorrentes da vasta experiência adquirida ao 
longo dos anos na aplicação e interpretação da lei do jogo, 
torna -se agora imperativo, por recomendação da Comissão 
Europeia, conformar as normas do referido Decreto -Lei 
n.º 422/89, de 2 de dezembro, relativas à adjudicação das 
concessões com os princípios do direito da União Europeia 
e do direito interno.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Portuguesa de Casinos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de janeiro, pela Lei 
n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
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bro, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, 
que reformula a Lei do Jogo.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro

Os artigos 9.º a 12.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 422/89, 
de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/95, 
de 19 de janeiro, pela Lei n.º 28/2004, de 16 de julho, 
pelo Decreto-Lei n.º 40/2005, de 17 de fevereiro, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro, passam a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 9.º
[…]

1 — O direito de explorar jogos de fortuna ou azar 
é reservado ao Estado.

2 — A exploração de jogos de fortuna ou azar pode 
ser atribuída mediante concessão a pessoas coletivas pri-
vadas, constituídas sob a forma de sociedades anónimas, 
ou equivalente, com sede num Estado -Membro da União 
Europeia, ou num Estado signatário do Acordo sobre 
o Espaço Económico Europeu que esteja vinculado à 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e 
do combate à fraude e ao branqueamento de capitais, 
desde que, no caso de sociedades estrangeiras, tenham 
sucursal em Portugal.

3 — O disposto no número anterior não é aplicável 
nos casos previstos no artigo 6.º.

Artigo 10.º
Procedimento concursal

A concessão da exploração de jogos de fortuna ou 
azar nos casinos das zonas de jogo é atribuída mediante 
concurso público ou concurso limitado por prévia qua-
lificação, nos termos dos artigos seguintes e, supletiva-
mente, do disposto na parte II do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro.

Artigo 11.º
Tramitação do procedimento

1 — As decisões de contratar, de aprovação das peças 
procedimentais, de qualificação dos candidatos, quando 
aplicável, de adjudicação e de aprovação da minuta 
dos contratos de concessão e a outorga dos mesmos 
cabe ao membro do Governo responsável pela área do 
turismo.

2 — A decisão de aprovação das peças procedimen-
tais é precedida de parecer por parte do membro do 
Governo responsável pela área das finanças.

3 — As demais decisões no âmbito do procedimento 
de formação dos contratos de concessão podem ser de-
legadas na comissão de jogos do Instituto de Turismo 
de Portugal, I.P..

4 — As peças procedimentais devem definir, nomea-
damente:

a) O prazo da concessão e a possibilidade da sua 
prorrogação;

b) O critério de qualificação dos candidatos, quando 
aplicável;

c) A localização do casino onde se exerce a atividade 
do jogo e o acervo dos bens afetos à concessão;

d) O critério de adjudicação das propostas;
e) As contrapartidas financeiras mínimas e ou de 

natureza não pecuniária devidas como contraprestação 
pela concessão da exploração de jogos de fortuna ou 
azar, bem como o modo de pagamento das mesmas;

f) O montante das cauções a prestar pelos concorren-
tes e o modo de prestação das mesmas.

Artigo 12.º
Publicação do contrato de concessão

1 — O contrato de concessão e a sua prorrogação 
são publicados em Diário da República.

2 — [Revogado].
3 — [Revogado].
4 — [Revogado].

Artigo 17.º
[…]

1 — Os capitais próprios das sociedades concessio-
nárias não podem ser inferiores a 30% do ativo total 
líquido, devendo elevar -se a 40% deste a partir do sexto 
ano posterior à celebração do contrato de concessão, sem 
prejuízo do respetivo capital social mínimo poder ser 
fixado, para cada uma delas, nas peças procedimentais 
a que se refere o artigo 11.º.

2 — Pelo menos 60% do capital social é representado 
por ações que permitam ao emitente, a todo o tempo, 
conhecer a identidade dos respetivos titulares, sendo 
obrigatória a comunicação à entidade de controlo, ins-
peção e regulação, pelas sociedades concessionárias, 
de todos os atos ou negócios que impliquem a aquisi-
ção, transmissão ou oneração destas ações, no prazo de 
30 dias a contar da data em que a sociedade tenha to-
mado conhecimento do ato ou negócio em causa.

3 — […].
4 — […].
5 — As peças procedimentais a que se refere o ar-

tigo 11.º podem impedir ou limitar a participação, direta 
ou indireta, no capital social de uma concessionária por 
parte de outra concessionária ou concessionárias, sendo 
nulas as aquisições que violem o disposto naquelas 
peças.»

Artigo 3.º
Disposição transitória

1 — Aos contratos de concessão existentes à data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei continua a exigir-
-se que, pelo menos, 60 % do capital social esteja sempre 
representado por ações nominativas ou ao portador, em 
regime de registo, sendo obrigatória a comunicação à en-
tidade de controlo, inspeção e regulação pelas empresas 
concessionárias de todas as transferências da propriedade 
ou usufruto destas ações no prazo de 30 dias após o re-
gisto no livro próprio da sociedade ou de formalidade 
equivalente.

2 — As referências no Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de 
janeiro, pela Lei n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto-
-Lei n.º 40/2005, de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 
de novembro, aos decretos regulamentares que determinam 
a abertura de concurso para a concessão da exploração de 
jogos de fortuna ou azar nos casinos das zonas de jogo 
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reportam -se, apenas, aos contratos de concessão existentes 
à data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados os n.ºs 2 a 4 do artigo 12.º e o artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de janeiro, pela Lei 
n.º 28/2004, de 16 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de de-
zembro, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de no-
vembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
fevereiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Anabela Ma-
ria Pinto de Miranda Rodrigues — Luís Maria de Barros 
Serra Marques Guedes — António de Magalhães Pires de 
Lima — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo — Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís Pedro Russo da 
Mota Soares.

Promulgado em 23 de abril de 2015.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de abril de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 65/2015
de 29 de abril

O jogo do bingo foi regulado pela primeira vez em Por-
tugal em 1982, pelo Decreto -Lei n.º 277/82, de 16 de julho, 
que o caracterizou como um jogo de fortuna ou azar, do 
tipo não bancado. Esta medida legislativa surgiu no quadro 
de «uma política integrada para os jogos de fortuna ou 
azar» e em resultado da constatação, à data, da existência 
de jogo do bingo clandestino com uma expressão crescente, 
explorado à margem da lei e sem o adequado enquadra-
mento normativo, com os riscos que daí advinham para os 
praticantes e para a sociedade em geral. Nesse contexto, 
foi ainda ponderado o facto de o jogo do bingo assumir 
a natureza de um fator de animação não negligenciável 
e, por isso, dever ser considerado, conforme descreve o 
preâmbulo do referido decreto -lei, como uma infraestru-
tura de interesse turístico relevante para Portugal, «país 
caracterizadamente de importação turística».

Foi, desde logo, estabelecido naquele decreto -lei que 
a exploração do jogo do bingo poderia ser concedida em 
locais a definir por via regulamentar, para além da possi-
bilidade da sua prática nos casinos.

Por sua vez, no Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de 
dezembro, que disciplina a exploração e prática de jogos de 
fortuna ou azar em casinos, manteve -se a caracterização do 
jogo do bingo como jogo de fortuna ou azar não bancado, 
explorado nos casinos ou, fora destes, em salas próprias, 
nos termos da legislação especial aplicável.

A atual regulamentação do jogo do bingo, constante 
do Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de março, resultou já 
da adequação da exploração do jogo do bingo à realidade 
social, económica e cultural do país, dando um novo en-
quadramento ao exercício daquela atividade, de forma a 
tornar as respetivas condições mais atrativas.

Nesta senda, revela -se mais uma vez necessário acom-
panhar a evolução tecnológica verificada e a nova forma de 
disponibilização do jogo do bingo, beneficiando dos avanços 
tecnológicos que também nesta atividade se fizeram sentir, 
como é o caso do bingo eletrónico, modalidade que se apre-
senta mais apelativa e dinâmica na interação com o jogador, 
na qual os cartões físicos são substituídos por um dispositivo 
eletrónico, que simula todo o desenrolar do jogo tradicional, 
permitindo a interação com os demais jogadores existentes 
nessa sala ou com todos os que estejam noutras salas em 
qualquer ponto do país e que com ela estejam conectadas.

Foram ouvidos a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados, a Associação Portuguesa de Bingos, o Sindicato 
dos Profissionais de Banca dos Casinos, o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços e a Federação dos 
Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional de Con-
sumo, da Associação Portuguesa de Casinos e do Sindicato 
dos Trabalhadores das Salas de Jogo.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 73/2014, de 2 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e nos termos das alí-
neas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de março, que regula o 
exercício da atividade de exploração do jogo do bingo e o 
funcionamento das salas onde o mesmo é praticado.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de março

Os artigos 1.º a 7.º, 9.º a 12.º, 14.º, 15.º, 20.º a 22.º, 
27.º a 31.º, 34.º a 36.º, 38.º, 40.º a 42.º e 46.º a 48.º do 
Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de março, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei regula o exercício da 
atividade de exploração e prática do jogo do bingo e 
o funcionamento das salas onde o mesmo é praticado.

2 — As características, os elementos e as regras téc-
nicas das modalidades do jogo do bingo, bem como os 
prémios a atribuir e os demais requisitos necessários 
para a exploração do jogo nas salas e funcionamento 
das sessões de jogo constam de regulamento a aprovar 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área do turismo.

Artigo 2.º
[…]

1 — […].
2 — São modalidades do jogo do bingo:
a) O bingo tradicional;
b) O bingo eletrónico.
3 — Nas salas de jogo do bingo, para além do bingo 

tradicional, pode ser explorado o bingo eletrónico, não 
podendo ser explorados quaisquer outros tipos de jogos 
de fortuna ou azar.


